& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Varig éobrigada a equiparar salario de ex-empregada

A Varig (Viac8o Aérea Rio-Grandense) pagara diferencas salariais referentes a equiparacéo salarial
entre ex-empregada escrituréria e secretéria. 1sso porque a ex-empregada foi contratada como
escrituraria, mas exercia a funcéo de secretaria desde a admisséo. Esse € o resultado da decisdo da
Subsecédo | Especializada em Dissidios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, que recusou
embargos da empresa.

Por maioria de votos, a SDI-1 acompanhou a tese divergente do ministro Aloysio CorréadaVeigano
sentido de que o Tribunal Regional do Trabalho da 12 Regido (RJ) prestara esclarecimentos suficientes
sobre 0 quadro fatico do processo. E ainda em especia que néo haviatempo de servigo superior adois
anos entre a ex-empregada e o paradigma — o que impediria a equiparacéo salarial, nos termos do artigo
461 daCLT.

O relator inicial dos embargos, ministro Guilherme Caputo Bastos, defendeu a declaracéo de nulidade do
acorddo regional por negativa de prestacéo jurisdicional, como pedido pela empresa. Para o ministro, era
necessario o retorno do processo ao TRT para confirmar se havia diferenca de tempo de servigo superior
adois anos entre trabal hadora e paradigma.

O relator observou ainda que, na6® Turmado TST, a empresa jareclamara a nulidade do acordéo do
TRT por negativa de prestacéo jurisdicional e aimpossibilidade da equiparacéo salarial. Mas o colegiado
também rejeitou 0 Recurso de Revista da Varig nesse ponto.

No entanto, segundo o ministro Aloysio, o TRT afirmou claramente que a ex-empregada trabal hava,
desde a admissdo (em julho de 1986), na mesma funcéo de secretéria que a modelo, embora a empresa
tivesse feito 0 seu registro como escrituraria. E, na hipétese, o paradigmatambém exercia afuncéo de
secretéria desde a admissdo (em outubro de 1986). Para o ministro, portanto, o retorno dos autos ao TRT
seria apenas para o tribunal repetir o que jatinha dito.

O ministro Lelio Bentes Corréa acompanhou a divergéncia e destacou o fato de que ndo havia
controvérsia em torno da data de admissdo da empregada. A trabalhadora disse gque foi em 1986 na
peticdo inicial e aempresa mencionou a mesma data no recurso. Logo, seriainutil o retorno do processo
a0 TRT para se pronunciar sobre iSso.

O ministro Vieirade Méllo Filho também seguiu ainterpretacéo da divergéncia. Para 0 ministro, o que
Se equiparava no caso era o exercicio da funcdo de secretaria. Como a ex-empregada exercia essa funcéo
desde o inicio da contratacéo, ndo seria possivel ocorrer diferenca de mais de dois anos de servigo entre
elae amodelo paraimpedir a equiparagdo salarial, umavez que as duas foram admitidas no ano de
1986. Assim, ndo haveria utilidade no retorno dos autos ao TRT.

Com a decisdo damaioriada SDI-1 de ndo conhecer dos embargos, conforme proposto pela divergéncia,
o ministro Aloysio foi designado o novo redator do voto. Com informagdes da Assessoria de Imprensa
do TST.
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